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POSSIBILIDADES E LIMITES DE POLÍTICAS DE EMPREGO NO BRASIL 
- uma análise preliminar na ótica da política social -

ELIZEU FRANCISCO CALSING

í. INTRODUÇÃO

Este trabalho constitui uma análise ainda bem preliminar a 
respeito das possibilidades e limites de políticas de emprego implemen 
tadas no Brasil, dentro da ó‘tica da política social.

Entende-se que a política social é constituída por dois as­
pectos principais: de um lado, o emprego e renda e, de outro, a parti­
cipação sócio-política. Na definição de polítida social referida ampla 
mente neste trabalho salienta-se o primeiro dos aspectos, não por ser o . 
mais importante, mas por uma questão estratégica e porque constitui a 
referência primordial da presente análise. A política socj.al passa a ser 
entendida como uma estratégia do Estado de integração da força de traba 
Iho não assalariada na relação de trabalho assalariado, o que significa, 
em óutras palavras, criar as condições necessárias para a geração de pos 
tos de trabalho aos quais esteja associado um rendimento satisfatório 
,às condições de reprodução da força de trabalho, viabilizando assim a 
organização do trabalho social para a reprodução constante e ampliada do 
capital. O fenômeno participativo é condição essencial para que reivin­
dicações trabalhistas e de elevação das condições de reprodução da força 
de trabalho sejam atendidas.

Enfatiza-se o papeldo Estado na promoção do emprego e renda 
fundamentalmente porque os mecanismos de mercado ou as condições pura­
mente econômicas não conseguem tornar esses direitos em realidade. Na 
prática, acentua-se que se trata de direitos de cidadania e não de favor. 
E o Estado, enquanto representante da sociedade civil, enquanto a própria 
representação da sociedade civil tem a responsabilidade de assegurar sua 
promoção, favorecendo a criação da demanda de trabalho e, consequente- ' 
mente, de i*enda.
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O emprego é considerado uma relação social. Isto é, as rela­
ções entre oferta e demanda, entre trabalho e. capital, entre intensida 
de-de trabalho, qualificação e formas de remuneração a elas associadas, 
etc., constituem determinações da própria sociedade, das relações de 
força aí existentes, do papel desempenhado pelas diferentes organiza­
ções representativas de classe e do Estado. É precisamente dentro deste 
contexto que se pode compreender melhor não só a organização da produção 
e do trabalho, quanto o próprio processo de produção/acumulação e dis­
tribuição aí existente.

Quando se analisa a importância e o papel do emprego e renda 
no contexto da política social, na primeira parte do trabalho, pretende- 
se colocar questões dessa natureza,’ chamando a atenção para o fato de 
que existem diferenças bem acentuadas entre os países capitalistas desen 
volvidos e os subdesenvolvidos. Enquanto nos primeiros existe uma preo­
cupação para com a gestão da força de trabalho, e a política social cen­
tra-se precisamente nesta gestão, nos países subdesenvolvidos - no caso., 
no Brasil - esta preocupação ê secundária, na medida em que são- canaliza 
das as atenções para o setor produtivo, de infra-estruturas, de energia, 
etc., tendo em vista o processo de acumulação de capital profundamente 
dependente do capitalismo -monopolista e financeiro .

Este referencial, discutido muito sumariamente, permite toda­
via compreender as razões pelas quais são formuladas determinadas propos 
tas de políticas de emprego e renda no Brasil, que são apresentadas na 
segunda parte do trabalho. Hã realmente um conjunto bastante amplo e'di­
versificado de propostas, elaboradas nos mais diferentes contextos e sob 
as mais diferentes correntes econômicas - seja no meio governamental ou 
acadêmico, seja em organismos internacionais -, mas que não chegam a ser 
implementadas, por absoluta falta de condições políticas, em primeiro lu 
gar, e econômicas, em segundo. ■

As razões procuraní ser apresentadas na terceira parte do tra­
balho, onde se tenta analisar o que se tem denominado de possibilidades 
e limites das propostas de políticas de emprego. Isto é, a partia de uma 
constatação inicial, comum à vários estudos sobre a questão do emprego 
no Brasil, de que o emprego tem sido tratado como uma decorrência auto­
mática e imediata dos investimentos realizados, e não de uma política de 
emprego, verifica-se que não hã praticamente o que se fazer. As margens 
de manobra são pequenas, e o que foi implementado, notadamente com rela­
ção ao setor informal, teve um nível de eficiência e eficácia muito li­
mitado.
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0 trabalho é concluído com uma tentativa de propor alguns pon 
tos relacionados à política de emprego e que a tomaria parte integran­
te de uma política social, dentro do contexto das economias capitalis­
tas. São apresentados alguns argumentos para que se privilegie uma polí­
tica de emprego numa sociedade como a brasileira.

Pôde-se manusear um material bibliográfico bastante rico e ao 
mesmo tempo diversificado na área econômica. Interessante constatar, to 
davia, que pouco se acentuava a respeito das possibilidades e limites de 
políticas de emprego, notadamente no Brasil,e dentro de um marco teóri­
co e sociológico. Essas podem ser razões para que não se avançasse mais 
neste trabalho. Trata-se de uma atividade cuja experiência ainda é limi­
tada, e daí possivelmente a ingenuidade de certas proposições, mais por 
fàlta de compreensão adequada da área de estudo. Não se.considera que 
este trabalho seja um produto acabado. Muito precisa ser feito, mesmo 
porque hã um interesse específico e por isso pretende-se aperfeiçoá-lo 
no decorrer dos estudos dentro do programa de doutorado da UnB. O tra­
balho reflete até onde foi possível chegar neste momento.



II. EMPREGO E RENDA NO CONTEXTO DA POLÍTICA SOCIAL

Do ponto de vista da política social, o trabalho assalariado 
constitui no capitalismo atual - em sua fase industrial e monopolista - 
num dos principais direitos sociais, cabendo ao Estado, na sua condição 
de representante dos interesses globais da sociedade civil, garantir 
tal condição de integração da força de trabalho. A política socialé en 
tendida então como uma estratégia do Estado de integração da força de 
trabalho não assalariada na relação de trabalho.assalariado, constituin­
do-a como classe trabalhadora, em condições vantajosas à reprodução do 
capital, via crescente aumento da produtividade do trabalho.

O assalariamento indica assim que as relações de trabalho são 
de natureza tipicamente capitalista, representando a forma dominante da 
atividade econômica, obtido através do emprego, da inserção no mercado 
de trabalho.

O Estado, dado o seu caráter intewencionista nesta fase do . 
capitalismo monopolista, constitui não sõ um dos principais responsáveis 
quanto interessados na reprodução da força de trabalho, o que se configu 
ra no cumprimento de suas determinações básicas relacionadas ã acumula­
ção e legitimação. Isto é, ao mesmo tempo "que o Estado deve tentar man­
ter, ou criar, as condições em que.se faça possível uma lucrativa acumu­
lação de capital, (...) também deve manter òu criar condições de harmo- 

(2) - ■ ‘ _nia social." Esse carater muitas vezes contraditorio do Estado capi­
talista significa que ele necessita assistir o processo de acumulação de 
capital com o objetivo de geração de excedentes econômicos (mais-valia) 
e de sua conversão em novo capital constante e variável, ao mesmo que 
transformar demandas políticas e sociais para permitir a reprodução, se­
ja da força de trabalho, seja da sociedade como um todo.

A política social, neste contexto, tem uma dupla determinação: 
em primeiro lugar, deve ser entendida como uma exigência da acumulação 
de capital e, em segundo, como uma necessidade de inserção da força de 
trabalho no mercado de trabalho e de preservação de suas condições de 
reprodução, ao lado da constituição de uma reserva futura de mão-de-obra 
- apta a se integrar quando requerida -, o que é possível através dos 
gastos sociais realizados pelo Estado em seu favor.

Cabe recordar que é da natureza do capital submeter qualquer 
uso de valor ou qualquer mercadoria aos seus interesses econômicos es-, 
treitos. Assim, a função social do Estado, que. sempre está na base de 
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uma função política, passa a ser a fixação dos limites do processo de 
exploração, de modo a tornar possível a reprodução da força de trabalho, 
como também da própria acumulação.

Estas poucas indicações revelam que a viabilidade da política 
social depende intrinsecamente.sobretudo das instâncias (a) político- 
ideolõgicas -representadas pela ação protetora/regutadora do Estado 
que intervém sobre o mercado de trabalho capitalista e pela função legi- 
timadora do Estado Social que procura atender demandas sociais e políti­
cas resultantes tanto da articulação política dos trabalhadores, quanto 
de outros segmentos representativos da sociedade - e (b) econômicas - re 
presentadas por um conjunto de medidas que, não afetando o processo de 
acumulação capitalista, revelam-se importantes para a satisfação das ne­
cessidades materiais básicas, isto ê, para a reprodução da estrutura so­
cial e, mais particularmente, da força de trabalho.

Há um pressuposto implícito nestas considerações de que o Esta 
do no capitalismo é o regulador geral da sociedade, ou seja, é o repre­
sentante de vontades/demandas/reivindicações e ó regulador de conflitos, 
tornando-se então regulador da organização do trabalho e das próprias re 
lações de trabalho capitalistas.

Em tais condições, torna-se uma exigência a intervenção do Es­
tado no processo de reprodução da força de trabalho - porque trata-se de 
um problema que não pode ser resolvido por si só, ou pelas leis do merca 
do -, não só devido ao seu confronto e contradições com o capital, quan­
to para melhorar constantemente e aumentar a duração da vida do trabalha 
dor, notadamente por sua condição de cidadão, e não simplesmente por ser 
trabalhador. Esta intervenção tem a finalidade também de 'integrar os in­
divíduos que não conseguem alienar a sua força de trabalho em troca de 
dinheiro, desde que se coloquem em disponibilidade para o mercado de tra 
balho. Em última instância, trata-se do que P. Singer denomina de "duas 
vertentes do processo de formação da força de trabalho capitalista: a) a 
produção da força de trabalho, mediante a liberação (...) de pessoas in­
seridas em outros modos de produção ou na classe proprietária do próprio 
modo de produção capitalista; b) a reprodução da força de trabalho, ja 
incorporada ao modo de produção capitalista, mediante a reprodução, tan­
to corrente como intergeneracional, dos indivíduos que vivem da venda de 

(3) sua capacidade de trabalho ao capital."
Acentua-se a dimensão "reprodução da força de trabalho" pelo 

lado da "manutenção" e "reposição", ou seja, a renovação diuturna de 
suas forças e a substituição do trabalhador, respectivamente.



6.

.Essa é uma discussão importante dentro dos limites deste tra 
balho, porque a política social articula-se com a questão da força de 
trabalho basicamente através do elemento "reprodução", seja em sua ver 
tente "manutenção do trabalhador" (através de ações na área de saúde, 
previdência social, seguro social, habitação, alimentação, lazer, tran£ 
portes, etc.), seja na vertente "reposição" (através de ações dirigidas 
a maternidade, ã educação, ao preparo técnico-profissional, etc.).

Esse "valor" da sociedade capitalista precisa ser preservado 
pelo Estado, através de suas políticas, para que não lhe faltem condi­
ções de poder introduzir nas relações de trabalho a sua propriedade, a 
sua mercadoria. As empresas, tudo tem indicado, não possuem razões para 
que, espontaneamente, adotem medidas preventivas para proteger-o traba­
lho, ou renovar a força de trabalho.

Se bem que neste estudo não se esteja acentuando o eixo polí­
tico da política social, isto é, a dimensão narticioativa, como conquis (4) " “ta da autopromoção, deve resultar claro que a política social repre­
senta um produto e expressão da luta de classes, de segmentos represen­
tativos da sociedade. Expressa e sintetiza interesses contraditórios 
de classes/grupos em conflito, ao mesmo tempo que a evolução das rela­
ções de força que se opõem. O Estado desempenha um papel importante nes 
te nível econômico, como mediador da classe dominante, organizando a 
exploração/acumulação e vigiando o processo de trabalho, e mais particu 
larmente os níveis de produtividade. Segundo Poulantzas, é a "autonomia 
relativa" e a "unidade política" que permitem a satisfação de interesses 
econômicos de certas classes dominadas, mesmo que limitando eventualmen­
te o poder econômico das classes dominantes, pelo freio que impõe à sua 
capacidade de realização, no curto prazo, de seus interesses econômicos. 
Nesse sentido, a política social impõe sacrifícios econômicos em provei­
to de certas classes dominadas, mas sem, contudo, ameaçar nem seu poder 
econômico, e muito menos seu poder político. E esse seria o caso do "Wel 
fare State" (estado benfeitor), "que na realidade não é mais do que uma 
frase que mascara a ‘política social* de um Estado capitalista no está­
gio do capitalismo monopolista de Estado." Denomina-os de "falsos sacri­
fícios", na medida em que correspondem, na realidade, ao interesse econõ 
mico do capital.

• C. Offe, embora por outros caminhos, também apresenta uma con­
clusão semelhante,- quando afirma que o Estado, através do aparelho es- , 
tatal, face ã multiplicidade de "interesses de classe", procura "esco­
lher e selecionar somente aqueles interesses compatíveis com os *interes 
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ses globais do capital’, de forma a favorecer, sua articulação.’1 Ê nesse 
sentido que a "dominação política como dominaçao de classe caracteriza- 
se, portanto, por funções de formação de vontade, de seleção e de inte­
gração, estruturadas de tal forma que permitem ao Estado, graças à sua 
forma de organização burocrática, sua neutralidade formal e seu acervo 
de informações (especialmente na área de ciências sociais) articular um 
interesse de classe, por assim dizer como representante da classe capi­
talista. Para que a dominação política possa constituir-se como domina­
ção de classe, ela precisa justamente encontrar-se em uma situação tute 
lar, autoritária ou de controle - numa espécie de 'meia distância' - re 
lativamente aos interesses articulados das unidades empíricas de capi­
tal. "(6)

Isso não significa relegar o fenômeno da participação, e muito 
menos considerar todas as conquistas sociais dos trabalhadores como doa­
ções do Estado capitalista. Pelo contrário, muitas delas precisam ser 
consideradas corno conquistas, fundamentalmente porque, através da atua­
ção sindical ou de outras organizações representativas da sociedade, al­
cançou-se uma certa "capacidade de mando" sobre o Estado. Ou, por outra, 
na medida em que elas resultam de imposições da sociedade civil e do re­
conhecimento de sua função na sociedade, o atendimento de demandas/rei- 
vindicações não só se torna algo legítimo como a estrutura de poder se 
legitima através disso. Supera-se aqui a separação entre o Estado e a so 
ciedade civil, ria medida em que o pressuposto é o de uma estrutura de pc 
der legítima; cuja legitimidade foi adquirida por eleições livres e re­
presentativas. Nesse sentido, também, salienta-se o fato de que a eficá 
cia da política social, enfim, do atendimento das demandas políticas e 
sociais, requer o reconhecimento da dimensão da cidadania, "pois supõe a 
presença de membros atuantes e comprometidos, capazes de se expressar 
com opinião própria, de discutir os destinos do país, de controlar seus 
mandantes, de construir regras comuns de jogo e assim por diante. E não 
por último, de compor a necessidade de produção, com as necessidades de 
sua devida distribuição."; ' fí a partir da condição de cidadao que "a po 
pulação interessada deixa a condição de objeto e de massa de manobra, 
passando a sujeito legítimo; como sujeito legítimo emerge na posição de 
parceiro competente de programas e projetos, capaz de argumentar e cola 

(8) borar sobre a base dos direitos e não Sobre esmolas do Estado."
Apesar de simplificação, pode-se concluir que a política so­

cial, na área do trabalho e dentro do capitalismo, tem as seguintes fi-' 
nalidades, a partir do que foi apresentado até o momento:



8.

a) Criaras condições necessárias para que cada cidadão possa 
ser incluído nas relações de troca; isto é, possa vender sua mercadoria 
(trabalho) em troca de salário, suficiente para lhe proporcionar o aces 
so aos bens e serviços;

b) Integrar permanentemente a força de trabalho no sistema de. 
trabalho assalariado; isto é, na estrutura de produção e distribuição 
capitalista;

c) Proteger as classes trabalhadoras contra os excessos do ca­
pitalismo; isto é, permitir que a força de trabalho possa se reproduzir, 
a partir de um elevado nível de vida;

d) Garantir interesses econômicos e sociais de certas classes 
dominadas, não só enquanto reserva futura de mão-de-obra, quanto para 
proteger a unidade/coesão da formação social.

Esse cuidado com a plena integração da força de trabalho no 
mercado de trabalho objetiva, portanto, criar condições para uma lucra­
tiva acumulação de capital, sem afetar no primado institucionalizado da 
organização de trabalho capitalista e sem ameaçar o poder político e eco 
nômico das classes dominantes (ou a hegemonia de poder). Daí a importân­
cia de estímulos ã produtividade, ao aumento da demanda (consumo de bens 
e serviços) e da manutenção da paz social .via acordos não só para valo­
rização da força de trabalho, quanto para elevação da força de trabalho. 
0 aumento da produtividade é imprescindível ao desenvolvimento da acu­
mulação capitalista; o aumento da demanda realiza'uma função vital para 
a dinâmica do processo de produção; a manutenção da paz social é uma ga­
rantia para o processo sócio-econômico-político.

Não resta a menor dúvida de que esse é o quadro da política 
social no capitalismo, sobretudo desenvolvido, onde a preocupação com a 
gestão da força de trabalho ê colocada como prioritária, não simplesmen 
te pela condição de trabalhadores, mas igualmente de cidadaos. O emprego 
é considerado um direito, não uma doação; é uma necessidade do cidadão, 
não apenas do capital; é uma forma de participar tanto da produção quan­
to da distribuição, não simplesmente uma condição de exploração.social. 
Já no capitalismo subdesenvolvido, mesmo monopolista de Estado como no 
Brasil, as maiores preocupações da intervenção do Estado têm sido cana­
lizadas para o setor produtivo, isto é, industrial, de infra-estruturas, 
energético, praticamente desconsiderando a gestão da força de trabalho. 
Tendo considerado necessário integrar e adaptar a economia brasileira ã 
divisão internacional do trabalho, o Estado realiza o esforço possível 
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para que o capitalismo internacional encontrasse plenas condições de re 
produção, favorecendo-se sobremaneira com a mão-de-obra abundante e bara 
ta., ao lado de garantias no que se refere ao controle de demandas e con­
flitos perturbadores da ordem. As preocupações com a reprodução da for­
ça de trabalho, neste contexto, só podem ser secundárias, residuais, de­
pendentes do crescimento econômico.

P. Singer, num estudo sobre a reprodução da força de trabalho, 
adverte que ê muito difícil imaginar que, dadas as condições do emprego 
no Brasil, o Estado vã ter as mesmas preocupações com a reprodução da 
força de trabalho que se encontram nos países capitalistas avançados. 
Considerando a-existência de "bolsões prê-capitalistas" e a "abundância 
de mão-de-obra" para o setor capitalista, conclui que a partir dessa rea 
lidade da força de trabalho, o "Estado brasileiro não é compelido a to­
mar providências no sentido de assegurar a reprodução da força de traba­
lho, preservando-a de uma exploração predatória pelo capital."

As medidas adotadas costumam ser fragmentárias, restritas a a_l 
guns setores da força de trabalho, e em geral as razões são mais de or­
dem político-ideolõgica do que de real preocupação do Estado com o pro­
blema da reprodução da força de trabalho. "O que se verifica, na verda­
de, ê a adoção, no plano jurídico, de medidas que, nos países industria­
lizados, tendem a proteger a reprodução da força de trabalho: leis que 
regulam as condições de segurança e salubridade do trabalho, instituição 
de serviços de previdência social, salário mínimo, contrato coletivo de 
trabalho, etc. Embora estas instituições estejam longe de cumprir suas 
finalidades específicas, elas tampouco permanecem inteiramente sem fun­
ção. O que em geral ocorre ê que elas acabam atingindo apenas parte do 
proletário, cuja reprodução da força de trabalho passa a se dar em melho 
res condições do que a do restante da população trabalhadora."

Portanto, em função das peculiaridades do mercado de trabalho 
no Brasil (mão-de-obra abundante e barata, por exemplo), a política so­
cial aí encontrada não .tem como um de seus determinantes a questão do 
emprego e da renda e, consequentemente, da reprodução da força de traba­
lho (embora isso aconteça de forma inevitável em algum grau).

Mesmo sem prosseguir com esse tipo de discussão neste traba­
lho, vale registrar que a importância de se desenvolver o que se tem cha 
mado de "modelo excludente de acumulação'-', baseado na "dilapidaçao da 
força de trabalho", visa fundamentalmente adaptar o país ã divisão inter 
nacional do trabalho, sendo necessário, para isso, um grande esforço por 
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parte do Estado no setor produtivo e, mais partícularmente, na infra- 
estrutura, que ê o que permite o desenvolvimento e a implantação de uma 
. , ~ (11) ■ industrialização.

Por detrás destas preocupações existe o reconhecimento de que 
existe efetivamente o capitalismo monopolista de Estado no Brasil, con­
tudo profundamente dependente do capital financeiro internacional, a 
quem deve servir e transformar-se numa avalança poderosa da acumulação 

(12) - "privada. Esse processo de acumulaçao tem-se apoiado em dois fatores 
básicos: aumento da produtividade, do trabalho e pauperiz.ação dos traba- 

(13) -lhadores. Considerando que a reprodução da força de trabalho está 
determinada, como já foi assinalado, prioritariamente pelo emprego e pe 
la renda (salário), seguida por ações/medidas/políticas de "manutenção" 
do trabalhador, começa a ficar evidente que a política social, entendida 
como política de reprodução da força de trabalho, vem merecendo no Bra­
sil muito pouca atenção,dado que cumpre exigências e necessidades 
da acumulação de capital. Nesse sentido, o controle e a intervenção es­
tatais nos sindicatos, a repressão de toda atividade reivindicatória, 
a considerável queda do poder de compra dos salários pela sua fixação au 
tóritãria pelo governo, a instabilidade criada no mercado de trabalho, 
tentativas de apoiar formas precárias de inserção no mercado de trabalho, 
.apenas Como exemplos, foram fundamentais para a viabilização do modelo 
econômico.



III. PROPpSTAS DE POLÍTICAS DE EMPREGO E PENDA NO BRASIL

O objetivo central desta parte do estudo é dar uma idéia geral 
do conjunto de políticas ou de sugestões de políticas de emprego e renda 
que normalmente vêm sendo propostas no Brasil, notadamente a partir da 
década 1950-60, quando o processo de indutrialização se intensifica e pas_ 
sa a ser o carro-chefe da economia, do crescimento econômico enfim.

Ê interessante observar, desde logo, que praticamente todos os 
trabalhos consultados apresentam basicamente o mesmo conjunto de suges- 
tões/programas/políticas, seja para aumentar os níveis de emprego e ren­
da, seja para combater o subemprego e desemprego. Costumam ser apresen­
tadas como instrumentos de que pode dispor o Estado para os fins assina­
lados. Essa quase unanimidade/uniformidade, contudo, ocorre basicamente 
apenas com relação às propostas em si, variando no que se refere à supo­
sição da intensidade dos efeitos pretendidos e forma de implementação.

Uma característica importante deste conjunto de sugestões/pro- 
gramas/políticas é a sua formulação, sem maiores discussões dentro da 
sociedade, na burocracia do Estado, no meio acadêmico ou em organismos 
internacionais. Na grande maioria dos casos, não tem passado de retóri­
ca ou do papel à prática, sendo oportuno começar afirmando que, até o 
presente momento, as questões do emprego, subemprego e desemprego nunca 
ultrapassaram do nível das intenções para umà formulação explícita de uma 

política de emprego.
Toda experiência de planejamento do crescimento econômico de­

senvolvido no Brasil, recorrendo’ aos vários modelos convencionais de 
crescimento, sempre considerou o emprego como uma decorrência automáti­
ca e imediata dos investimentos e, consequentemente, do próprio cresci­
mento que se alcançava ou pretendia alcançar. Não que as questões do em­
prego, subemprego e desemprego não tivessem sido comtempladas nos diver­
sos planos formulados. Na medida em que prevalecia a noção de causalidade 
e automatismo entre investimentos/crescimento e emprego, não havia porque 
pensar numa política específica, pois equacionado o problema do cresci- 

(15 mento, estaria equacionada a questão do emprego, subemprego e desemprego.
0 pressuposto de que o investimento ê a variável independente 

do processo de acumulação de capital, principalmente a partir.da grande 
indústria como a forma predominante de organização da produção, é de que 
a expansão dos mercados em geral e do emprego em particular sao variaveis 
dependentes, decorria da própria concepção de economia de mercado que se 
implantava no país.
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A crença generalizada de que os efeitos dos investimentos so­
bre o mercado de trabalho (expansão ou contração de mão-de-obra) numa eco 
nomia capitalista como a brasileira seriam semelhantes aos que vinham 
ocorrendo nos países capitalistas avançados - no estágio do capitalismo 
monopolista de Estado - levou a menosprezar a questão do emprego, seja por­
que havia mão-de-obra abundante e barata, seja porque se acreditava.num 
certo crescimento automático do emprego nos setores primário e terciário. 
.0 que ocorria, sem dúvida alguma, ao lado da constatação de que a renda 
estava se concentrando e a pobreza aumentando, era a formulação, parale­
la às grandes decisões macroeconômicas, de propostas - em geral muito tí_ 
midas e paliativas - que objetivavam minorar o subemprego fundamentalmen 
te, numa tentativa de tornar menos transitórios certos empregos. Não tra­
ziam no seu bojo solução do problema, e muito menos significavam aumentar 
os níveis de emprego.

Talvez se pudesse responder à pergunta: por que não necessá­
rias as políticas de emprego? Para isso é necessário retornar ã crise de 
1929 e ao período do segundo conflito mundial, a partir de quando o. Esta­
do, nos países do capitalismo desenvolvido, passa a intervir de forma mais 
explícita na economia, fundamentalmente para conseguir resolver o proble­
ma do desemprego eadaptar as características da mão-de-obra às novas exi­
gências,da economia. É a ação do Estado.que passa a regular a distribui­
ção do trabalho e estimular atividades econômicas, notadamente milita­
res.^^ Já nos anos 1950 e 1960, as nações avançadas mantêm um crescimen , 
to inaudito, com altas taxas de expansão por mais de duas décadas, com 
a demanda de mão-de-obra sustentando-se adequadamente, quando se permitiu, 
inclusive, a imigração para atender certas condições de trabalho mais pe­
sadas . •

Este período corresponde também a uma série de conquistas so­
ciais que vão afetar o mercado de trabalho, como a expansão do ensino su 
perior e aumento da média de anos de escolaridade para tornar cada vez 
mais tardio o ingresso de novos elementos no mercado de trabalho; a amplia 
ção dos direitos à aposentadoria com cada vez menos anos de trabalho; a 
redução da jornada de trabalho e do número de dias trabalhados por semana. 
Tais medidas, se não visavam explicitamente a questão do emprego, permi­
tem reduzir a oferta e aumentar a demanda de trabalho, e sem elas acredi­
ta-se que seria quase certa a elevação das taxas de desemprego, mesmo na 
fase de expansão.

Afora toda uma discussão normalmente feita em torno dos ciclos 
econômicos, que sempre culminam com uma crise, mais ou menos profunda 
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ou longa, vale apenas lembrar que o papel do Estado, nesses casos, ê o de 
minimizar os efeitos depressivos, mostrando a experiência que os mecanis­
mos mais adequados foram as políticas sociais tradicionais e a própria po 
lítica de emprego, garantindo assim direitos de cidadania.

Com relação ao Brasil, mesmo que não analisando a evolução do 
emprego nos últimos trinta anos neste momento, jã que o será bastante ra­
pidamente na parte seguinte - mesmo porque isto estã aiaplamente documen­
tado na literatura disponível -, ê possível lembrar pelo menos quatro ar 
gumentos que respondam sobre a importância e necessidade de uma política 
de emprego. Em primeiro lugar, o pouco dinamismo da demanda de mão-de-obra 
pelos setores modernos da economia, jã que as tecnologias utilizadas 
- importadas de países avançados - eram intensivas em capital e assim 
os investimentos realizados tiveram um efeito reduzido sobre os níveis 
de emprego. Apesar do crescimento econômico verificado, da expansão do 
emprego no terciário que de algum modo vai ser decorrente da modernização 
e da agricultura que se mostra dinâmica no atendimento de necessidades 
internas e externas, os níveis de emprego, especialmente no setor urba­
no, não conseguem responder ã demanda, provocando subemprego e desempre- . 
go; Em função disso, e em segundo lugar, a não absorção de mão-de-obra 
faz crescer o volume de população que se instalava no setor informal da 
economia, com dificuldades de inserção no mercado formal. Não só se ob-

1 servava um maior, número de novos integrantes da força de trabalho, quanto 
os fluxos migratórios - especialmente rurais - engrossavam o setor não-or

' ganizado da economia. Daí que, e em terceiro lugar, crescia a população 
vivendo em níveis de pobreza, porque a falta de emprego implicava em bai_ 
xos rendimentos, insuficientes para prover o acesso aos bens e serviços. 
Se, de um lado, implantava-se um aparelho produtivo moderno e eficiente, 
por outro, essa alta capacidade de produção de riquezas se dava em meio 
à pobreza, em meio à padrões de consumo típicos de países subdesenvolvi­
dos.. Em quarto lugar, e considerando que a implantação de políticas so­
ciais é dada pela capacidade produtiva, logo podia-se imaginar que elas 
não podiam ser muito ousadas a ponto de modificar estruturas econômicas, 
uma vez que isso afetaria inevitavelmente a acumulação e bloquearia con­
sequentemente o crescimento. Sem exagero, pretendia-se estimular a deman 
da e a acumulação, reforçando assim um processo contínuo e crescente de 
acumulação, ao mesmo tempo que implementando políticas sociais que acenas 
na aparência tinham interesse em resolver problemas.

É neste contexto, descrito muito sumariamente, que são apresen 
tadas inúmeras propostas e políticas de emprego, mas que nunca chagaram 
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a se efetivar como mecanismos ao mesmo tempo econômicos e sociais, capa­
zes de resolver os problemas da pobreza, do subemprego, do desemprego. 
Deste conjunto cabe destacar as seguintes propostas, classificadas em: pro 
postas para expansão de atividades econômicas; propostas para o aperfei­
çoamento dos mecanismos que regulam as’ relações do trabalho; propostas 

(17) para minimizar o desemprego; e outras propostas.
Poder-se-ia ter feito um outro ordenamento, como, por exemplo, 

segundo critérios ou seu caráter estrutural/conjuntural, de longo/médio 
ou curto prazos, de gerar empregos diretos/indiretos, global/seletivo, 
centralizado/descentralizado, de solução dos problemas do subemprego/de- 
semprégo, emergenciais/compensatõrios, e assim por diante. Várias dificul. 
dades se apresentam, mas cabendo destacar que isso implicava numa descri-, 
ção pormenorizada de cada proposta, o que não constitui preocupação des-^ 
te trabalho. Procura-se, por isso mesmo, apresentar apenas um ordenamen­
to das que se consideram mais importantes, em função da freqüência com 
que são referidas nos diversos documentos consultados.

III.1. Propostas para a expansão de' atividades econômicas
1) Expansão do setor industrial, principalmente de transforma 

ção, integrando-o ao mercado interno e assim internalizando os efeitos do 
emprego e renda, decorrentes de sua expansão. Os maiores estímulos seriam 
para aquelas atividades mais dinâmicas em termos de demanda interna - mas 
também externa -, e que teriam condições de elevar ps níveis de consumo e 
bem-estar das populações mais pobres. Também, implantação e consolidação 
de complexos industriais, responsáveis pela criação de empregos indiretos 
em grande quantidade.

2) Estímulo ao setor de construção civil, pondo ênfase no pro­
grama habitacional e nos serviços básicos de saneamento, abastecimento de 
água, e outras infra-estruturas urbanas. Ao mesmo tempo que seriam gera­
dos empregos, se estaria atendendo ãs populações mais carentes em aspec­
tos essenciais aos seus níveis de vida.

3) Estímulos à produção de alimentos, seja através do apoio à 
pequena produção agrícola, ocupação eficiente das fronteiras agrícolas e 
programas de irrigação, seja pelo controle e delimitação da expansao pecua 
ria. Os efeitos conjugados destas medidas têm impacto sobre a capacidade 
de absorção de mão-de-obra do campo, sendo estratégico inclusive para a 
retenção migratória, ao lado do combate ã inflação.-

4) Desenvolvimento de atividades agroindustriais, seja para in 
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ternalização dos efeitos de propagação da renda e do emprego numa região, 
seja para vincular os setores econômicos do ponto de vista produtivo.

5) Estímulo à terciarização, notadamente de atividades ligadas 
ao setor público.

6) Mudanças na política creditícia, visando:
a) a redução das taxas de juros a fim de não penalizar ain­

da mais os níveis de produção, investimento e emprego, 
uma vez que as taxas cobradas têm influído no sentido da 
concentração de recursos ém aplicações no mercado finan­
ceiro, desestimulando as atividades produtivas;

b) a ampliação do acesso às micro-unidades de produção e 
pequenas e médias empresas ao sistema de crédito susbsi-- 
diado. Em função de sua representatividade na absorção 
de mão-de-obra, créditos mais abundantes permitirão seu 
fortalecimento e expansão de sua capacidade de geração 
de postos de trabalho;

c) a redução gradual do crédito subsidiado para a compra de 
maquinaria e insumos modernos na agricultura, pois tor­
nam artificialmente mais barato o uso de técnicas poupa- 
doras de mão-de-obra. •

7) Reorientação da política de gastos públicos, de forma a:
a) ampliar os investimentos em infra-estrutura social bási­

ca, privilegiando aqueles de maior- capacidade de geração 
de postos de trabalho, como habitação popular, serviços 
urbanos, sistemas de transportes e comunicação, éducaçao, 
saúde, etc.;

b) ordenar e priorizar os projetos a serem financiados pelos 
fundos sociais segundo sus capacidade de geração de pos­
tos' de trabalho.

8) Reorientar a política de comércio exterior:
a) pelo estímulo à substituição de produtos importados 

por similares nacionais, de modo a internalizar os efei­
tos emprego e renda;

b) pela expansão dos estímulos às exportações, privilegiando 
também a produção agrícola de penetração no mercado ex­
terno e cujo processo de produção é intensivo de mão-de- 
obra.

9) Estímulo ao setor rural/agrícola:
a) revisando os atuais mecanismos de concessão de crédito sub 
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sidiado à agricultura, de modo a evitar viés contra o em 
prego;

b) avaliando e ordenando os projetos como de irrigação, cons 
trução de estradas vicinais e depósitos para armazena­
gem, colonização, etc., em função de sua capacidade (dire 
ta e indireta) de geração de postos de trabalho, obede- 
cendo-se também aos critérios de viabilidade econômica 
e benefício social;

c) apoiando os pequenos produtores e empresas rurais, possi^ 
bilitando o acesso à comercialização de seus produtos, 
como também orientando-os tecnicamente com vistas a aumen 
tar sua eficiência produtiva.

10) Estímulo às ações desenvolvidas pelas instituições de pro­
moção e intermediação de empregos, objetivando preservar e promover o em­
prego e renda em setores não organizados do mercado de trabalho, ao mesmo 
tempo que servir de suporte à pequena produção urbana e rural.

III.2. Propostas para o aperfeiçoamento dos mecanismos que regulam as re­
lações do trabalho .

1) Simplificação dos mecanismos que disciplinam a redução da 
jornada de trabalho, cujos dispositivos - são de aplicação lenta e difícil.

2) Disciplinamento na utilização de horas-extras por parte das 
empresas, através do estabelecimento de custos contratuais crescentes, a 
fim de estimular a absorção de novos trabalhadores e evitar uma utiliza­
ção mais intensa da força de trabalho jã empregada.

3) Regulamentação da dispensa maciça com base em critérios pre­
determinados, estabelecendo regras quanto ao desligamento de grande núme­
ro de trabalhadores, selecionando-os em função de algumas características, 
como: grau de responsabilidade familiar, idade, tempo de empresa, etc., 
de modo a minimizar o sofrimento social advindo do desemprego.

4) Duplicação dos encargos relacionados ao aviso-prévio, para 
que o trabalhador desempregado tenha condições mínimas de sobrevivência 
durante um período médio de desemprego.

5) Ampliação da base de recursos do instituto de auxílio-desem 
prego.

6) Criação de um fundo de desemprego com contribuição tripar- 
tite, nos setores mais sujeitos ã variações cíclicas, a fim de assegurar 
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a sobrevivência dos trabalhadores, até que as empresas retomem o ritmo 
normal de produção ou os desempregados sejam recolocados em outros seto 
res da atividade econômica.

7) Criação de um seguro-desemprego, com contribuição tripar- 
tite, de forma a assegurar um rendimento mais ou menos semelhante ao que 
possuia enquanto empregado.

8) Fortalecimento e maior autonomia aos sindicatos, pelo aper 
feiçoamento dos mecanismos de negociação entre empregados e empregadores.

II1.3. Propostas para minimizar o desemprego
1. Diminuição do tempo medio de desemprego através de uma maior 

utilização da intermediação proporcionada pelo SINE.
2. Diminuição dos salários,na medidaem que pode aumentar os ní­

veis de emprego, partindo da suposição de que o menor preço do trabalha­
dor induz os empresários a utilizar mais mão-de-obra.

3) Criação de empregos temporários e emergenciais, na linha de 
frentes de trabalho, ágil e capaz de mobilizar grande parte dos desempre­
gados. Esses empreges, ao mesmo tempo que viriam a preencher carências 
notáveis em infra-estrutura social, estimulariam a demanda de insumos 
e de bens e serviços.

4) Utilização e eficientização dos sistemas de intermediação 
da mão-de-obra, para uma recolocação rápida no mercado de trabalho.

5) Capacitação profissional, preparando a força de trabalho 
para novas necessidades derivadas do progresso técnico.

II1.4. Outras propostas
Destaca-se aqui basicamente a necessidade de uma política sa­

larial agressiva, que não deveria ser considerada como inflacionária, se 
ja porque tem representado não mais de 10% dos custos de produção, seja 
porque pode-se lograr através dela efeitos redistributivos importantes, 
notadamente para os grupos menos favorecidos.

Do mesmo modo, destacam-se subsídios aos salários como estímu
los à criação de postos de trabalho por parte das empresas, ou seja, con 
cessão de subsídios condicionada à performance das empresas quanto ã sua 
capacidade de gerar oportunidades de emprego. Esse estímulo tanto podaria 
ocorrèr através de transferências ã empresa por cada emprego gerado, 
quanto como um complemento salarial de responsabilidade do Governo para 
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cada trabalhador adicional empregado, o que significa dizer que a empre­
sa pagaria um salário abaixo do mercado.

Pode-se destacar ainda a criação de um Banco do Trabalho, com 
a finalidade de apoiar cooperativas de trabalhadores, grupos de produção 
associativos, trabalhadores por conta própria e micro-unidades de produ- 
ção.

É importante registrar que estas propostas não são novas e ago 
ra voltam a ser lembradas em função da grave crise que o Brasil está atra 
vessando. Mas a sensibilidade por parte do Estado - através do seu centro 
de dedisão - é muito limitada, e não há qualquer sinal de que algo neste 
sentido venha a ser feito de imediato, pelo menos neste Governo.



IV. POSSIBILIDADES E LIMITES DE PROPOSTAS DE POLÍTICAS DE EMPREGO

De princípio, cabe recordar algumas constatações de caráter 
geral a respeito da questão do emprego no Brasil ou, mais especifica­
mente, das propostas de políticas de emprego que costumam ser sugeridas 
seja pela burocracia governamental, seja pelo meio acadêmico, seja por 
instituições internacionais.

a) O emprego tem sido visto como uma decorrência automática 
e imediata dos investimentos. Assim, uma vez resolvido o problema do 
crescimento econômico, estaria equacionada a questão do emprego;

b) O nível de emprego não pode continuar sendo tratado - como 
o foi por décadas a fio - como um mero corolário, variável marginal, 
simples consequência de decisões que se tomam na esfera de uma política 

~ (19)economica destituída de preocupações sociais;
c) É o descaso e _o imobilismo diante da necessidade de cria­

ção de empregos que tem levado a sérias fissuras na ordem social bra- 
.. • (20)sileira;

d) O país jamais incorporou a variável emprego no bojo de sua 
política econômica, ou deu-lhe a importância e a prioridade que deveria 
ter em um contexto onde a oferta de trabalho, especialmente urbana, cres­

ce a taxas elevadíssimas - o emprego tem sido sempre apenas uma variável 
. , , (21)residual;

e) Até os dias atuais, no Brasil, o emprego e renda são consi^ 
derados pelo Estado e por significativos segmentos da sociedade civil cq 
mo determinados exclusivamente pelos níveis de investimento da economia. 
Este entendimento implícito e simplista de que a geração de emprego é me 
ramente decorrente do crescimento econômico faz com que, ãs questões do 
emprego não sejam destinadas políticas próprias e delegue-se à economia 

(22) a responsabilidade de assegurar o emprego e a renda de todo cidadac;
f) A lição principal dos últimos anos é que o crescimento eco­

nômico não garante por si só um maior nível de emprego nem uma melhor dis 
tribuição de renda. Esse fato deixou de se constituir numa situação ex­
cepcional e passou a ser o caso típico da América Latina no pós-guerra, 
uma vez que o tipo de crescimento experimentado tem sido incapaz de ge­
rar a quantidade requerida de novos postos de trabalho e de elevar os ní- 
veis de rendimento .dos grupos mais necessitados; ^>1

g) A adoção de preocupações explícitas com relação ao emprego 
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depende de decisões e condições políticas por parte do Estado. O Estado 
não teria tido nem interesse - uma vez que isso implicava em reduzir ás 
condições de acumulação por parte do grande capital oligopõlico e porque 
havia mão-de-obra abundante e barata - e nem condições políticas - pois 
sua legitimidade era obtida basicamente pelo apoio proporcionado pelo ca 

~ " (24) —pitai/ que continua tendo o Estado em suas maos; .
h) O desempenho econômico favoreceu a difusão da idéia de que 

a manutenção do crescimento acelerado acabaria por absorver o excedente 
~ (25)de mao-de-obra dentro do setor organizado;

i) Em função das características da mão-de-obra e do mercado 
de trabalho, favorável ao setor capitalista, o Estado brasileiro nunca 
foi compelido a tomar providências para assegurar a reprodução da força 
de trabalho, preservando-a da exploração predatória pelo capital.

Este tipo de referência, poderia ser ampliado indefinidamente, 
.e viria apenas a reforçar a predominância de uma concepção que exclui a 
geração do emprego, e consequentemente da renda, das prioridades, dos ob 
jetivos da sociedade brasileira. 0 emprego não merece a consideração de 
um direito de cidadania, mas de um favor, de uma consequência das preocu 
pações com o crescimento econômico.

Em função deste quadro e da falta de evidências significati­
vas para avaliar o que efetivamente foi realizado em torno da questão do 
emprego e renda, fica difícil falar em possibilidades e limites das pro­
postas encaminhadas/formuladas para comporem uma política de emprego.

Contudo, alguma coisa ê possível, nas seguintes linhas do aná­
lise: (a) evolução do emprego e sua relação com o produto; (b) o que se 
costuma esperar de determinadas propostas, ou quais alguns efeitos que 
se espera possam provocar determinadas propostas; (c) compreensão das con 
dições de estruturação do setor informal, como um caso especial, para co­
locar limites e possibilidades de políticas/propostas de emprego.

IV. 1. Evolução do emprego e do produto no Brasil
Como já se observou, tem-se considerado ao longo das décadas 

o emprego como uma variável resultante do processo econômico. Como então 
cresceu o emprego nas diferentes atividades econômicas, considerando es­
ta estratégia?

As análises mais frequentes demonstram que houve um inegável 
dinamismo do mercado de trabalho não-agrícola ou urbano, a partir do que 
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pode ser visualizado na Tabela 1. Nas atividades agropecuárias o emprego 
cresce lentamente em termos absolutos, sendo as taxas de incremento de­
crescentes no período. Na última década o emprego no campo cresce somen­
te (em termos absolutos) em 21.894, e pode-se concluir que na década de 
80 vai assistir a um decréscimo em termos absolutos da força de trabalho, 
como já ocorreu (entre 1970-1980) com a população rural em geral. Será 
este baixo dinamismo do mercado de trabalho agrícola que impulsionará as 
migrações e a expulsão do campo, pelo excedente de população que se gera 
nas atividades tradicionais de subsistência e em função da modernização 
da agricultura mercantil.

TABELA T - PESSOAL OCUPADO 0E 10 ANOS OU MAIS, EM NÚMERO ABSOLUTO, E TAXA GEOMÉTRICA DE CRESCIMENTO, SEGUNDO
0 SETOR DE ATIVIDADE, N0 BRASIL - 1950-1980

’ESSOAS DE -10 ANOS-0U MAIS (K úmeros A bscl u tos) [ TAXAS MÍDIAS GEOMã-
SETOR. CE ATIVIDADE

| TRICAÍ - NAS 0ÍCADA5
19. 07.1950 1 19.09.1960 

1 19 .09.19 70 19.-09.1980 119:0-60 19:0-70 |1770-33

Econonicimente ativas 17 117 362 22 750 352 29 .57 224 43 795 763 2,38 2,65
í

4,01-

Atividades agropecuárias, de- 
sxtração vegetai e pesca 10 252 839 •12 276 903 13 ‘087 521 13 109 415 1 ,81 0,54 0,01

Indústrias de transformação 1 603 309 .1 954 187 3 241 361 6 853 598 1,95 5,19 7 73

Indústrias de construção 534 644 781 247 1 719 714 3 151 094 2.94 0 20 6,24

Outras atividades industriais í1 ) 234 411 204 808 333 352 555 285 Í1,34) 5,00 7,13

Ccr.êrcio de nercadorias 943 290 1 478 270 2 2.47 493 4 111 307 4,59 4,27 5,22

Transportes e coc.uni cações 637 943 977 3'5 1 167 66 6 1 815 541 4,35 1 ,75 4,51

Prestação de serviços • 1 731 041 3 028 933 3 925. 001 . 7 089 703 5,45 2,62 6,69

At i vi dades soei a i s 398 673 (‘)755 043 (s )1 531 563 CP C44 909 6 ,59 7,32 7,11

Ad"ir.istração pública 512 .644 712 904 1 152 341 1 812 152 3,38 4 .SI 4,53

Outras atividades 153 568 (’)580 363 )t 150 012 C)2 138 753 13,50 7,07 6.40 ■

Não-cccnosi canente a ti vas 19 440 623 25 073 626 35 304 895 44 353 1S5

TOTAIS 36 557 290 48 323 654 65 362 119 88 149 94 3 2,93 3,03 2,95

FONTE: 1=05 - C«nsa Oemogrófíco.. Tabuieçúcs Avançadas - 1940 ■

'Inclusive saneamento 

inclusive pessoas procurando trabalho pala 1? vez 

'Inclusive pessoas procurando trabalho, mesmo oua tenham trabalhado anterlorr.entc ao período d» rcfs.-èncja

O emprego na indústria de transformação tem-se mostrado dinâmi_ 
co até 1980, o mesmo valendo para todo o setor industrial, de modo espe­
cial a partir da década de 60, o que criou uni alento em torno do potencial 
de absorção de mão-de-obra pelo setor moderno da economia. O setor secun­
dário empregava pouco menos de 1/4 da mão-de-obra nacional (24,4%) em 
1980, o que para especialistas em mercado de trabalho significa uma baixa 
intensidade de trabalho no setor, mas que é compensado pelas altas taxas
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investimento e, consequentemente, do crescimento do produto industrial, 
B que explicaria então o dinamismo do emprego neste setor, em função de 
íeus reflexos nos demais, estimulando a criação de empregos indiretos, 

notadamente no setor terciário (ligado a serviços, área financeira, admi­
nistração pública, etc.). Enquanto o emprego na indústria de transforma­
ção apresentava um índice de crescimento da ordem de 190% no período com­
preendido entre 1960-80, o produto alcançava em torno de 650%. No setor 
secundário observava-se, respectivamente, os seguintes números/ fortemen­
te influenciados pela construção civil: 280% e 720%. Esse conjunto de in­
formações, de qualquer modo, vem confirmar que o modelo de industrializa­
ção adotado sempre visou um alto nível de acumulação do sistema produtivo, 
como o carro-chefe do sistema econômico e de produção.

. 0 emprego na construção civil também apresentou altas taxas 
de expansão, com média anual nos últimos 30 anos de 5,67%. É importante 
frisar a alta expressão deste setor no volume absoluto de emprego gera­
do, atingindo em 1980 a 3,2 milhões de empregados, quase a metade do to­
tal da indústria de transformação.

O setor secundário apresenta um alto crescimento do emprego. 
Alguns analistas têm atribuído esse crescimento ao aumento do emprego 
informal, representando um inchaço devido aos subempregados, enquanto ou 
tros consideram essa interpretação 'incorreta, uma vez que no país foi sen 
do criado um moderno setor terciário, seja em função da presença do Esta­
do na economia que criou uma ampla burocracia administrativa e técnica 
(1,8 milhões de empregados), seja pela organização administrativa monta­
da pelas grandes empresas, seja pela expansão de atividades sociais, ban 
cos, etc. O emprego no terciário organizado no Brasil, formado pelos sete 

-1 

res citados, cresceu da ordem de 4,2% entre 1950-60; 5,0% entre 1960-70 
4,6% entre 1970-80.

Este quadro amplo, porém sucinto, ter permitido concluir que 
mercado de trabalho moderno no Brasil é dinâmico. E o mercado informal, 
não-organizado, ou não-plenamente capitalista?

Sem entrar em considerações de ordem conceituai e de classif 
cação das atividades que compõem o setor informal, uma vez que existem 
muitos trabalhos a respeito, vale registrar que este mercado de traball] 
é determinado de forma contraditória pela acumulação de capital no set 
capitalista, na medida em que cria, destrói e recria as condições para 
existência da pequena produção mercantil ou, no caso dos trabalhadores 
por conta própria subordinados, determina o seu movimento de expansão 
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contração.
(27) ~Vários trabalhos tem mostrado que a participaçao do empre 

go não-organizado urbano em termos relativos permanece mais oú menos es­
tável no período 1950-70, ficando ao redor dos 27 a 30%. Estimativas mais 
recentes,^8) contudo, calculam em 40%’ da PEA urbana (ou não-agrícola) o 
setor informal para 1980, o que representava, em termos absolutos, algo 
em torno de 12,3 milhões de pessoas. É interessante observar que o setor 
informal nas regiões mais pobres chega ã aproximadamente 50%, enquanto 
nas mais desenvolvidas fica em torno de 30%.

Mas é a partir de 1980-81 que a questão do emprego e renda pas 
saram a assumir maior espaço e importância no conjunto dos demais proble­
mas econômicos e sociais, porque se começou a intensificar o desemprego 
e o mercado de trabalho passou a demonstrar maior rigidez, pela redução, 
das alternativas ocupacionais, tanto dentro, quanto fora do setor organi­
zado da economia.

A questão do emprego passa a asumir contornos até certo ponto 
traumáticos. A desocupação atinge números considerados elevados: 21% da 
PEA (em torno de 11 milhões de pessoas); o desemprego aberto (pessoas que 
não conseguem encontrar trabalho) chega a 4 milhões; o nível do desempre­
go é alto em todas as Ãreas Metropolitanas: em torno de 10%; o índice de 
Emprego do Ministério do Trabalho mostra a grande queda do emprego, vari 
vel de atividade para atividade econômica; a FIESP informa que o número 
atual de trabalhadores na indústria paulista é aproximadamente o mesmo de 
10 anos atrás, e que sõ em 1993 se atingirá o mesmo patamar de 1980, caso ' 
não se registrarem novos surtos recessivos e se o emprego crescer à taxa 
média anual de 2,5%, como ocorria em 1980.

Enfim, as informações disponíveis, mesmo que nem sempre absolu 
tamente confiáveis, passaram a indicar uma certa ordem de magnitude do 
problema, sem que uma política para geração de empregos passasse a figurar 
na agenda das prioridades do Governo. Vagamente vem-se mencionando a po­
lítica de contenção de salários como algo que, além de servir para redu­
zir a inflação, teria um efeito positivo sobre o nível de emprego, via 

(29) redução dos custos das empresas.

IV .2. Efeitos esperados de políticas de emprego
É importante assinalar que o setor informal e o desemprego de 

hoje não podem ser considerados como "exército industrial de reserva”, 
prontos e aptos a se integrarem no setor organizado, da economia. A situa­
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ção descpita na parte anterior não traz nenhuma evidência neste senti­
do, o que permite afirmar que tais problemas não poderão ser resolvidos 
com políticas específicas de emprego.

A partir das propostas/políticas de emprego apresentadas ante­
riormente e possível fazer algumas colocações que, por assim dizer, ques 
tionam seus pressupostos ou fundamentos.

Em primeiro lugar, 'com relação às que visam a expansão 
de atividades econômicas, encontram-se aquelas.que implicam em desen­
volver um novo padrão de acumulação (as cinco primeiras, fundamental­
mente) - o que chega a ser uma proposta inerente a vários : tra­
balhos e agUeias aplicação de curto ou médio prazos, que, ao
nível da política macroeconômica, têm condições de estimular o cresci­
mento econômico, de dinamizar a demanda, de favorecer uma incorporação 
imediata de mão-de-obra, sem contudo alterar a estrutura econômica pre­
dominante (as demais propostas).

Tudo vem indicando que nenhuma destas propostas conseguem ser 
-implementadas, seja pela interpretação ortodoxa imperante quanto ao em 
prego, atrelando-o ao crescimento, seja pela ausência de condições polí­
ticas. As propostas não possuem respaldo na sociedade civil, não provêm 
dos sindicatos, não são sugeridas/formuladas por segmentos representati_ 
vos da sociedade, e com isso o Estado não encontra legitimidade para 
implementá-las. Seus' compromissos com o processo de acumulação, mesmo - 
durante a crise, seu atrelamento/dependência ao capital financeiro in­
ternacional, comandado pelas multinacionais, não lhe permite implementá- 
las. E outros recursos financeiros são escassos, para além do que já é 
arrecadado como impostos.

Considerar o emprego como variável e meta fundamental na es­
tratégia de crescimento significa, sem qualquer dúvida, num redireciona 
mento das atividades econômicas para os setores mais intensivos em tra­
balho, mais absorvedores de mão-de-obra. "A maneira mais eficiente de 
•se enfrentar o desemprego é a definição clara e implemantação imediata 
de uma política econômica voltada para o crescimento seletivo do produ­
to, orientado por uma Política Nacional de Emprego que seja parte inte­
grante destacada desta política econômica e o resultado do que poderia­
mos chamar de um pacto social. Ãs vésperas da inauguração de uma nova 
política econômica e com a Nação inteira ansiando por crescimento e 
repudiando o desemprego, este pacto é, sem dúvida, uma perspectivei viá- 

„ (31) vel.
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Em segundo lugar, com relação ao aperfeiçoamento dos mecanis­
mos que regulam as relações do trabalho, deve ficar claro, desde logo, 
que sua efetividade e eficácia resultam de serem propostas pela socie­
dade civil. Não se pode imaginar que o Estado empreenda, sozinho, a re 
gulação das relações do trabalho, principalmente nas condições do mer­
cado de trabalho brasileiro. Mesmo que essa parte da política social te 
nha progredido nos últimos tempos em função basicamente da iniciativa 
do Estado, do seu aparato burocrático, fica bastante transparente que a 
grande maioria das medidas permanecem no plano jurídico e não têm con­
dições de proteger a reprodução da força de trabalho.

Se se considerar que das 43,8 milhões de pessoas economicamente 
ativas de 1980, 13,1 milhões trabalhavam no setor primário - onde não se 
aplicam normalmente leis trabalhistas -, 12,3 milhões pertenciam ao se­
tor informal, 1,2 milhões estavam procurando trabalho, restavam 17,4 mi 
Ihões (ou 40% da PEA) sobre as quais poderiam se aplicar medidas que 
viessem a regular suas relações de trabalho. Isto limita efetivamente 
o alcance das propostas, como que implicando em benesses para quem es­
tá no setor organizado capitalista, e não em direitos pelo fato de ser 
cidadão antes de mais nada. Sobre estes, inclusive, sabe-se que a aplica 
ção de determinadas medidas não são cumpridas, bastando citar o exemplo 
do aviso-prévio, do salário mínimo, da jornada de trabalho, etc.

Apenas, como exemplificação da inviabilidade de certas propos­
tas, apresenta-se um comentário a respeito do seguro-desemprego. Trata- 
se, como se sabe, de um mecanismo existente em quase todos os países ca 
pitalistas mais avançados e uma das mais justas reivindicações dos tra­
balhadores. A partir de informações apresentadas, estima-se que em torno 
de 15 milhões de trabalhadores urbanos no Brasil deveriam ser abarca­
dos, hoje, pelo seguro-desemprego (algo em torno de 40%) , quando nos 
países capitalistas avançados deve abrigar menos de 10% de sua força dc 
trabalho (pois as taxas normais de desemprego situam-se em torno de 5% e 
o subemprego e um fenomeno de proporçoes quase insignificantes). 
A instituição do seguro-desemprego, neste momento, portanto, requereria 
a constituição de um mecanismo capaz de sustentar quase 40% da força de 
trabalho urbana, residindo o problema justamente no volume de recursos 
necessários e sua forma de financiamento.

A estrutura do mercado de trabalho no Brasil permite que se fa 
ça muito pouco neste sentido. O Banco do Nordeste do Brasil calcula que 
o custo de um programa de emprego para os 10 milhões de nordestino:: 
subempregados e desempregados custaria o equivalente a US$ 300 bilhões.
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partindo da evidência histórica de um custo médio da ordem de US$ 30 
mil por emprego gerado na Região. O Ministério do Trabalho estimou que 
o custo que a Nação pagava em abril/maio de 1983 pelos seus 3 milhões 

~ (33)de desempregados era superior a US$ 27 bilhões. Exageros ou não ã parte, 
estes dados são significativos para indicar o preço da desorganização 

do mercado de trabalho brasileiro, além da inviabilidade, nas circunstân­
cias atuais, de reorganizã-lo a curto prazo. Trata-se de um mercado muito 
heterogêneo e complexo.

É importante acrescentar ainda que o Ministério do Trabalho, 
que tem pretendido maior peso e força política na condução de questões 
relacionadas ao emprego, notadamente na área de relações do trabalho, con 
seguiu muito pouco. Tem propostas, mas não encontra legitimidade na socie 
dade para- implementá-las, como também não tem o apoio do capital. Mesmo 
procurando ocupar espaços, perde-se no que se poderia chamar de "vazio 
institucional" no que se refere à condução das questões de emprego.

Em tais questões é difícil sair do nível da retórica, na medi 
da em que o Estado não assume a política de emprego como uma estratégia 
de desenvolvimento, capaz de submeter os investimentos ã condição de gera 
ção de emprego e renda.

Em terceiro lugar, com relação ãs propostas para minimizar o 
desemprego, tem-se colocado que são necessárias para a criação de empre­
gos emergenciais e temporários, de baixo custo e de baixa capacidade de 
utilização da força de trabalho (empregos parciais)', tendo em vista ape­
nas minimizar situações extremamente aflitivas. Isso tem-se conseguido 
com algum êxito, o que bem demonstra que, quanto mais paliativa, residual 
e asistencialista for uma política social, melhores as chances de sua im­
plementação.

No que se refere à política salarial e distribuição de renda, 
o que mereceria um estudo específico, quer-se apenas lembrar que elas nao 
se efetivam tão somente pelo movimento da acumulação.

IV .3. O setor informal como parte de uma política de emprego
Uma política de emprego lembrada em praticamente todos os tra 

balhos ê a de apoio ao chamado setor informal. Na perspectiva do apare­
lho produtivo, englobaria um conjunto de unidades ou de empresas econômi 
cas que se distinguem por seu tamanho (são micro-unidades), pela disponi­
bilidade limitada de capital, pelo uso de tecnologia tradicional, pela es 
cassa qualificação de sua mão-de-obra, pela organização difusa e persona­
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lizada, pela divisão de trabalho pouco complexa, pela baixa produtivida- 
i de e pela concentração do subemprego existente . De qualquer maneira, as ati 
vidades informais representariam um modo peculiar de produção, considera 
das não-organizadas e não-capitalistas, na medida em que não fazem parte 
do modo de produção dominante.

Na perspectiva do emprego e mercado de trabalho, isto ê, da in 
serção no sistema econômico, o mercado de trabalho dos trabalhadores por 
conta própria subordinados ou não, dos pequenos vendedores de serviços, 
dos ambulantes em geral, do serviço doméstico, etc., é visualizado como 
de fácil entrada, de baixos rendimentos, de escassa qualificação, de alta 
rotatividade e instabilidade, de inexistência de direitos trabalhistas e 
previdenciãrios, de predominância de jovens, mulheres e velhos, etc., cons 
tituindo a maneira preponderante da força de trabalho secundária, isto é, 
que não participa do modo de produção dominante.

As tentativas de quantificação do setor informal chegam a nume 
ros, mesmo que não totalmente precios, da ordem de 40% nas atividades ur­
banas e 60% nas agrícolas, indicando inclusive que a tendência durante a 
década 1970-80 foi de crescimento deste setor e, a partir de 1981, teria 
se ampliado consideravelmente.

Para a quase totalidade dos analistas do mercado de trabalho, 
o setor informal não pode ser considerado como solução definitiva, estru- 
tutal para a questão do desemprego.Consideram, isto sim, uma saída emer- 
géncial, provisória, uma vez que a inexistência de 'trabalho assalariado, 
que caracteriza o setor, indicando a praticamente ausência de caracterís­
ticas capitalistas, deveria ser superada.

Alguns poucos pontos merecem uma rápida analise, embora, tal­
vez, já esteja fora de moda ou de uso tal discussão. A literatura produzr 
da foi muito ampla e está longe de apresentar qualquer convergência, jus­
tamente em função de correntes econômicas e sociológicas opostas.

Inicialmente, por que o setor informal, embora referido como 
parte de uma política de emprego, não pode ser considerado solução estru 
tural para o problema de desemprego? Antes de mais nada, não hã como su­
por, dadas as condições, características e dinâmica do mercado de traba­
lho brasileiro e subdesenvolvido, que o setor informal seja disfuncional 
enquanto atividade econômica e que diminuirá de tamanho até ser absorvido 
em sua totalidade pelo setor moderno. Isto equivale a dizer que o setor 
informal não tem apresentado tendência a desaparecer, em função da inca­
pacidade do setor capitalista de absorver essa mão-de-obra, ao lado do 
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baixo ritmo de criação de empregos para atender as necessidades de cres­
cimento da mão-de-obra (migrantes e novos entrantes). O setor informal 
"se- organiza (como) um setor econômico onde a demanda de mão-de-obra não 
é função do processo de acumulação de capital dentro do mesmo setor, mas 
depende do excedente de mão-de-obra do setor organizado do mercado de tra 
balho e das oportunidades que oferece o mercado de produzir ou vender al- 

(34)go que gere alguma renda.” *
A funcionalidade do setor informal refere-se ã própria manuten 

ção do capitalismo subdesenvolvido. Dificilmente se tornarão formais, por 
que não têm bens e serviços que lhes deem status de fato, e não apenas de 
direito. A composição de bens e serviços produzidos depende muito pouco 
do setor informal, mas de quem controla os investimentos, isto é, de quem (35) controla a acumulaçao de capital. Portanto, o setor informal so pode 
ser entendido como solução emergencial e não como parte de uma política 
de emprego que objetive resolver estruturalmente as condições da força, 
de trabalho, convertendo-a em trabalho assalariado.

0 setor informal, por outro lado, além de marginalizado do se 
tor de criação de mais-valia, não está estruturado a partir da idéia pre­
dominante no capitalismo de trabalho assalariado. O mecanismo regulador 
da organização do trabalho, isto é, que exerce um controle prático entre■ 
e dentro de categorias de trabalhadores, é o mercado de trabalho assalaria 
do. ' E a política social, dentro dos parâmetros da economia capitalis­
ta, é entendida precisamente como um conjunto de medidas e estratégias prc 
postas -preferencialmente pelo Estado- no sentido de integrar a força' de 
.trabalho ao trabalho assalariado, garantindo assim as condições necessárias ã sua re­
produção, ao mesmo tempo que viabilizando a organização do trabalho so- 

(37) ciai para a reprodução constante e ampliada do capital.
Na medida em que o setor informal não participa do modo domi­

nante de produção, também não participa das relações de poder que lhe sao 
inerentes. Em vista disso, tem pouco ou nenhum acesso aos benefícios que 
o modo dominante proporciona, como direitos trabalhistas e previdenciá- 
rios. A pobreza atinge grande parte de seus integrantes, não podendo por 
isto ser considerado uma solução viável ao nível estrutural.

Estes, dentre outros problemas, tornam difícil e pouco efetiva 
uma política específica voltada para o setor informal. Realmente, o fato 
de que uma alta porcentagem da força de trabalho urbana esta ocupada no 
setor informal e de que continuará sendo ainda por um longo prazo; dado 
que concentra os grupos mais afetados pela pobreza; e, considerando que 
o setor informal permanece fora do alcance da maioria das políticas so-
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ciais, de rendimento e de proteção ao trabalhador, alguma coisa deve 
efetivamente ser feita pelo Estado e pela sociedade como um todo.

O que se tem observado, contudo, é que em termos de concep­
ção e formulação de políticas de apoio ao setor informal no Brasil exis 
tem muitos problemas, como, por exemplo: ó caráter marginal das políti­
cas (em termos de escassos recursos assignados aos programas e projetos 
limitada cobertura das ações e falta de vinculação com a política eco­
nômica e social dominante), a instabilidade e descontinuidade das polí­
ticas (pela falta de apoio às ações e instituições encarregadas pelos 
problemas, mudanças nas prioridades), a existência de enfoques distin­
tos e por vezes contraditórios entre os vários órgãos que atuam no se­
tor informal (enquanto uns dão prioridade ã atenção individualizada pa­
ra atividades mais modernas, outros insistem no atendimento maciço e 
ãs atividades menos desenvolvidas, ilegais e clandestinas), a excessi­
va. complexidade e necessidade de muito tempo para amadurecimento de al­
guns programas e projetos (o que os condiciona a experimentais e de di- 
fícil expansão com vistas a um atendimento integral), etc. '

C. Offe, por exemplo, classifica o apoio aó setor informal 
nos países desenvolvidos como uma forma de "encobrir a violência, a mi­
séria e a desesperança - embelezamento de uma economia do barco salva- 

(39) ~vida no qual sempre falta lugar." .'Realmente, nao ha como se pensar 
em proteger o setor informal em larga escala. Pensar como atuação tran­
sitória sobre o mercado de trabalho é uma coisa diferente de imaginar 
como uma solução para aproximadamente 40% da força de trabalho urbana, 
ou seja, algo em torno de 12,2 milhões de pessoas em 1980, ou 14,5 mi­
lhões em 1983.

Imaginar este "grupo econômico" organizando de forma participa­
tiva pode vir a representar uma solução.sábia, principalmente a partir 
de um projeto próprio .de auto-sustentação.- É preciso considerar, contu­
do, que esta incorporação do setor informal implica em conflitos sociaií 
em nova organização do mercado de trabalho, em nova divisão do traba­
lho. Mas,enquanto o setor informal nãó se estruturar com capital, di­
ficilmente poderá se organizar como trabalho.



V . POLÍTICA DE EMPREGO COMO PARTE DA POLÍTICA SOCIAL

Não há nem a intenção e muito menos condições de discutir, 
neste momento, os principais pontos relacionados ã política de emprego 
que a tornaria parte integrante de uma política social, entendida como 
o conjunto de condições que permitem integrar a força de trabalho como 
trabalho assalariado, enquanto um projeto de desenvolvimento patrocina 
do pelo Estado através de intensa participação de todos os segmentos 
representativos da sociedade.

Contudo, apenas ã título de indicações gerais e preliminares, 
.serão abordados alguns pontos relevantes apresentados em diferentes anã 
lises, e que têm condições de serem utilizados como poderosos argumen­
tos no sentido de privilegiar uma política de emprego numa sociedade 
como a brasileira.

Promoção de emprego significa desenhar e implementar progra­
mas estratégicos que assegurem o funcionamento estrutural da economia, 
de tal maneira que se alcancem os objetivos de criação de postos de tra 
balho produtivos e permanentes, e permitam satisfazer as necessidades 

• básicas da população.
Isso significa fundamentalmente que:
- o emprego e o assalariame.nto da força de trabalho devem se 

.constituir em preocupação prioritária na sociedade. O emprego assala­
riado deve se constituir na forma dominante da atividade econômica;

- tudo deve ser feito no sentido de assegurar emprego e renda 
para quem se coloca disponível no mercado de trabalho;

- o emprego não pode ser encarado como uma simples decorrência 
dos investimentos, do crescimento econômico, da acumulação de capital;

- a criação de emprego não depende apenas da ativação econô­
mica, do dinamismo da atividade econômica;

* 
r o emprego e a renda devem ser os objetivos supremos do proces­

so de desenvolvimento, prioritariamente com submissão dos investimentos 
â sua criação e geração;

- os empregos devem ser produtivos e permanentes, de forma a 
satisfazer as necessidades básicas da população. O fortalecimento do mer­
cado interno passa a ser condição essencial para permitir o acesso de to­
los os segmentos sociais aos bens e serviços produzidos;
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~ a geração de empregos não pode, ser encarada como um resulta 
do acidental de políticas setoriais;

- a implementação da política de emprego depende de uma ampla 
intervenção do Estado na economia, possível por meio de sua legitimidade 
obtida através de eleições democráticas e representativas, de forma a 
proteger trabalho e capital; ‘

- o emprego não pode ser encarado como uma doação, como uma 
benesse, mas um direito de todo o cidadão. Em função da ausência de con­
dições puramente econômicas que tornem este direito realidade, cabe ao 
Estado a responsabilidade de assegurá-lo, favorecendo a criação da deman 
da de trabalho necessária para a garantia de renda;

- a estratégia de emprego envolve, na prática, numa redefini-- 
ção da política de desenvolvimento. Em outras palavras, em desenvolver 
um novo padrão de acumulação, de sorte que as decisões econômicas levem 
em conta as necessidades sociais do país. As dimensões de pobreza e mar 
ginalidade existentes, quando não controladas, limitam a capacidade de 
execução e de solução de qualquer política de emprego;

- o emprego não constitui um fim em si mesmo, mas um meio para 
utilizar os recursos disponíveis, de tal modo que satisfaçam as necessi­
dades do homem, seja diretamente ou- indiretamente;

- as-condições de emprego, as relações de emprego e as rela­
ções entre trabalho e capital devem se constituir em conquistas sociais, 
notadamente via sindicatos, reconhecidos na sociedade pelas funções rele­
vantes que pode desempenhar e, portanto, algo legítimo no país;

- a geração de empregos deve resultar de autonomia interna do 
país, e não condição dependente de condições externas;

- na geração de emprego é preciso considerar os avanços tecno 
lógicos, entendidos como forma de atender ás necessidades internas e ã 
satisfação de necessidades básicas. Avançar tecnologicamente é produzir 
internamente a tecnologia apropriada e depender menos (em termos de sim­
ples consumo) da tecnologia final, acabada;

- o emprego não pode ser gerado em meio ã recessão. Essa é in 
compatível com o emprego, de sorte que é fundamental propor alterações 
nos perfis predominantes da composição dos investimentos/gastos/inver- 
ções públicos, principalmente -para produção de bens e serviços de consumo 
para a população majoritária e pobre, que constitui uma forte demanda re­
primida;
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- a geração e criação de emprego via programas deve conside­
rar: seleção de beneficiários; remuneração; encargos sociais; jornada 
de trabalho; duração do programa; seleção de projetos; localização dos 
projetos; formas de financiamento; organização institucional, etc. Não 
pode ser uma geração aleatória ou global, mas dirigida e seletiva num prjL 
meiro momento. '

Enfim, sugestões desta natureza poderiam se multiplicar ainda 
por algum tempo. A literatura disponível chega inclusive a operacionali- 
zar algumas destas questões, de forma a não torna-las extremamente gené­
ricas, incompreensíveis quanto ao seu alcance, válidas em termos de pro­
postas para uma política de emprego.

De qualquer modo, não - resta dúvida de que a implementação 
de uma política de emprego segundo a natureza proposta depende de deci­
sões políticas. Apenas um Governo legítimo tem a faculdade de reunir os 
elementos necessários para a adesão a um projeto de sociedade estrutura­
do nestes moldes.



VI. CONCLUSÃO

Não se conseguiu ainda produzir através deste trabalho o que • 
se pretendia. Isto ê, uma analise teórica e sociológica decerto fôlego 
a respeito das possibilidades e limites de uma política de emprego no 
contexto da política social. 0 objetivo fundamental era o de compreen­
der em maior profundidade as possíveis repercussões das medidas/propos- 
tas/políticas de emprego e, consequentemente, de renda sobre a .constitui 
ção dos níveis de vida da população brasileira, notadamente através de 
sua força de trabalho. Mas, o projeto resultou ambicioso demais neste mo 
mento.

Contudo, conseguiu-se reunir anotações significativas que 
permitem indicar os próximos caminhos a serem seguidos na elaboração de 
trabalhos futuros, procurando assim ir constituindo o material de aná­
lise e interpretação para a tese de doutorado.

Falta air.da maior segurança no trato de certas questões teóri_ 
co-conceituais e mesmo metodológicas, que permitem delimitar melhor o 
campo objeto de estudo, ou até mesmo a própria problemática lançada, de 
que o emprego não vem se constituindo numa variável, significativa no 
contexto das decisões nacionais, nem vem permitindo renda suficiente 
para prover o atendimento das necessidades materiais básicas da popula­
ção, notadamente da majoritária e pobre. Mas esse foi o caminho possível 
até o presente momento.

A falta de uma definição clara e objetiva de política social, 
centralizada nas questões de emprego e renda, por um lado, e a falta de 
participação sócio-política, por outra, torna o Estado pouco responsável 
e eficaz frente aos interesses públicos, privatizando tais interesses cm 
benefício de grupos mais fortes em termos sociais, econômicos e políticos, 
'ligados diretamente ao capital, reforçando assim tendências contrárias ao 
'interesse da população como um todo. O que se está afirmando é que a au­
sência de uma política social, no mesmo nível da política econômica, 
'não tem condições de superar os problemas sociais existentes, que a cri­
se de acumulação só vem aprofundar.
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